
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.573 - RS (2015/0189432-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)
  LUCIANA INES RAMBO 
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
LEGITIMIDADE ATIVA. ENTE SINDICAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS GENÉRICOS. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE A 
ILEGITIMIDADE DO SINDICATO COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA 
UNICIDADE SINDICAL E ESPECIFICIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não merece prosperar a apontada violação do art. 535, I e II, do CPC, na medida 
que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. Os dispositivo infraconstitucionais apontados por malferidos para fundamentar a 
tese de legitimidade ativa do sindicato ostentam comando genérico, sendo 
insuficientes para infirmar as conclusões do acórdão recorrido, que reconheceu a 
ilegitimidade ativa do recorrente tendo em vista o princípio da unicidade sindical, que 
veda a criação de mais de uma organização sindical na mesma base territorial, 
carecendo, portanto, de fundamentação o apelo nobre, a atrair a incidência da 
Súmula 284/STF.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, ao entendimento de que o 
recorrente careceria de legitimidade ativa para representar os substituídos em juízo, 
tendo em vista os princípios da unicidade sindical e da especificidade, vez que os 
servidores em questão já seriam representados naquela base territorial por sindicato 
'mais específico', adotou fundamentação exclusivamente constitucional, não cabendo 
seu exame em sede de recurso especial, uma vez que se admite apenas a apreciação 
de questões referentes à interpretação de normas infraconstitucionais.
4. In casu, a revisão dos valores fixados a título de verba de advogado implicaria a 
verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração, em inafastável incursão 
no universo fático-probatório, circunstância que é vedada a este Superior Tribunal de 
Justiça, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 06 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.573 - RS (2015/0189432-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADOS : FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)
  LUCIANA INES RAMBO 
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo SINDICATO DOS SERVIDORES 

FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - SINDSERF/RS, contra decisão de fls. 509/513 

(e-STJ), assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE ATIVA. ENTE SINDICAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS 
GENÉRICOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE RECONHECE A 
ILEGITIMIDADE DO SINDICATO COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA 
UNICIDADE SINDICAL E ESPECIFICIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Reitera a parte recorrente a nulidade do acórdão proferido no julgamento dos embargos 

de declaração, uma vez que restou violado os arts. 458, II e 535, I e II, do CPC.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 284/STF, pois o Sindicato recorrente demonstrou 

especificamente a maneira pela qual os dispositivos infraconstitucional foram violados. 

Alega que a "decisão encontra-se totalmente equivocada, merecendo reforma, 

pois, mesmo sem fazer referência expressa a dispositivos infraconstitucionais, o julgado 

abordou a questão relativa à matéria regulada por legislação infraconstitucional, a qual 

restou frontalmente violada pelo acórdão regional" (e-STJ fl. 525) 

Aduz, por fim, a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ no caso em apreço, pois "não se 
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pretende aqui rediscutir matéria fática, mas tão somente o critério adotado nas instâncias 

ordinárias para a fixação dos honorários advocatícios no presente feito" (e-STJ fl. 527).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.546.573 - RS (2015/0189432-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE 
ATIVA. ENTE SINDICAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. DISPOSITIVOS GENÉRICOS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE RECONHECE A ILEGITIMIDADE DO SINDICATO COM 
BASE NOS PRINCÍPIOS DA UNICIDADE SINDICAL E ESPECIFICIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não merece prosperar a apontada violação do art. 535, I e II, do CPC, na medida 
que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos 
capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal a quo apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.
2. Os dispositivo infraconstitucionais apontados por malferidos para fundamentar a 
tese de legitimidade ativa do sindicato ostentam comando genérico, sendo 
insuficientes para infirmar as conclusões do acórdão recorrido, que reconheceu a 
ilegitimidade ativa do recorrente tendo em vista o princípio da unicidade sindical, que 
veda a criação de mais de uma organização sindical na mesma base territorial, 
carecendo, portanto, de fundamentação o apelo nobre, a atrair a incidência da 
Súmula 284/STF.
3. O Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, ao entendimento de que o 
recorrente careceria de legitimidade ativa para representar os substituídos em juízo, 
tendo em vista os princípios da unicidade sindical e da especificidade, vez que os 
servidores em questão já seriam representados naquela base territorial por sindicato 
'mais específico', adotou fundamentação exclusivamente constitucional, não cabendo 
seu exame em sede de recurso especial, uma vez que se admite apenas a apreciação 
de questões referentes à interpretação de normas infraconstitucionais.
4. In casu, a revisão dos valores fixados a título de verba de advogado implicaria a 
verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração, em inafastável incursão 
no universo fático-probatório, circunstância que é vedada a este Superior Tribunal de 
Justiça, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial".
5. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 
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O agravo regimental não merece prosperar, porquanto entendo que é caso de manter a 

decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a parte agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. 

Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência: 

De início, não merece prosperar a apontada violação do art. 535, I e II, do CPC, 
na medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos 
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal 
a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que a embasam.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu 
livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no 
AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 16/05/2013), 
não estando obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte 
quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl 
no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
DJe 04/02/2014).

Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 
somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste 
em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.

Outrossim, observo que os dispositivos apontados por malferidos para 
fundamentar a tese de legitimidade ativa do sindicato ostentam comando genérico 
("Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição 
Federal, o direito à livre associação sindical e os seguintes direitos, entre outros, 
dela decorrentes: a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto 
processual;";  "Art. 6º Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito 
alheio, salvo quando autorizado por lei"; "Art. 3º As entidades sindicais poderão 
atuar como substitutos processuais dos integrantes da categoria;), sendo 
insuficientes para infirmar as conclusões do acórdão recorrido, que reconheceu a 
ilegitimidade ativa do recorrente tendo em vista o princípio da unicidade sindical, 
que veda a criação de mais de uma organização sindical na mesma base territorial, 
carecendo, portanto, de fundamentação o apelo nobre, a atrair a incidência da 
Súmula 284/STF, segundo a qual "é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia". Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DEMISSÃO. FALTA 
DISCIPLINAR. PRESENÇA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
[...] 2. Incide o teor da Súmula 284/STF, ante a deficiência na fundamentação 
recursal, eis que o comando do dispositivo apontado como violado, por ser 
genérico, não possui aptidão suficiente para infirmar a fundamentação do acórdão 
do Tribunal de origem acerca da legitimidade passiva da União. [...] (AgRg no 
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REsp 1321920/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
1. Quanto aos honorários advocatícios, observa-se que os dispositivos não 
constituem imperativo legal apto à desconstituição do Acórdão recorrido. Neste 
sentido, as normas suscitadas pela recorrente não possui, com efeito, a densidade 
normativa que se lhe quer emprestar. É, por isso, insuficiente para, sozinha, 
desconstituir o Acórdão no ponto. [...] (AgRg no REsp 1270703/RS, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
18/06/2013) 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR. LIMITE DE IDADE. OMISSÃO NO ACÓRDÃO NÃO 
CONFIGURADA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. 
ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. CARÊNCIA DA AÇÃO POR INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. DISPOSITIVO COM COMANDO GENÉRICO QUE NÃO INFIRMA 
OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no AREsp 
90.448/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012) 

Ademais, verifico que o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, ao 
entendimento de que o recorrente careceria de legitimidade ativa para representar 
os substituídos em juízo, tendo em vista os princípios da unicidade sindical e da 
especificidade, vez que os servidores em questão já seriam representados naquela 
base territorial por sindicato 'mais específico', adotou fundamentação 
exclusivamente constitucional, não cabendo seu exame em sede de recurso 
especial, uma vez que se admite apenas a apreciação de questões referentes à 
interpretação de normas infraconstitucionais. Nesse sentido, já decidiu o STJ, 
verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNICIDADE SINDICAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NO ART. 8º, II, DA CF/88. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. AGRAVO DESPROVIDO. (AgRg nos 
EDcl no Ag 825.053/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 10/04/2007, DJ 03/05/2007, p. 227) 

DIREITO SINDICAL. UNICIDADE SINDICAL. ART. 8º DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. 1. Nos termos do artigo 8º da Constituição Federal, é 
vedada a criação de mais de uma organização sindical representativa de categoria 
profissional ou econômica na mesma base territorial. 2. Ausência de debate sobre 
tema infraconstitucional. 3. Recurso especial não conhecido. (REsp 122.867/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2004, DJ 
27/09/2004, p. 284)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECLARAÇÃO DE 
AUTENTICIDADE DAS PEÇAS. SINDICATO. REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DO TRABALHO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. [...] 2. Fundado-se acórdão 
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recorrido em precedentes do STF, que, com base no princípio da unicidade 
sindical, reconheceu a necessidade do registro do sindicato perante o Ministério 
do Trabalho, torna-se inviável a apreciação da controvérsia, em sede de recurso 
especial. 3. Agravo regimental provido para negar seguimento ao recurso 
especial. (AgRg no Ag 456.356/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/06/2003, DJ 04/08/2003, p. 232) 

RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 8º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
SINDICATO. BASE TERRITORIAL. PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. 
QUESTÕES DE ORDEM CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO, NO 
ÂMBITO DO STJ. Tratando-se do exame de tema eminentemente constitucional, 
como tal tratado no acórdão recorrido, não tem cabimento o recurso especial, 
reservando-se a apreciação da matéria ao STF, no recurso extraordinário. (REsp 
114.580/SP, Rel. MIN. HELIO MOSIMANN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/02/1999, DJ 29/03/1999, p. 147) 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INADMISSIBILIDADE. 1. Não cabe recurso especial para discutir matéria de 
natureza constitucional. 2. Homenagem à decisão que entendeu de não admitir 
recurso especial para discutir o princípio da unicidade sindical. 3. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no Ag 190.952/DF, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/1998, DJ 23/11/1998, p. 
155) 

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, o acórdão recorrido assim 
consignou (e-STJ fls. 397/398):

No tocante ao quantum a ser arbitrado a título de honorários advocatícios, 
estabelece o CPC que a verba sucumbencial será fixada atendendo os limites 
dispostos no § 3o do art. 20, entre o mínimo de 10% (dez por cento) e o máximo 
de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, considerando o grau de 
zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
No § 4o do precitado dispositivo, encontra-se previsão de que 'nas causas de 
pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação 
ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os 
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as 
normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior'.
Assim, em razão desse preceito, a determinação da verba honorária não está 
adstrita aos limites, em percentual, estabelecidos no § 3o do art. 20, senão aos 
critérios de avaliação estabelecidos em suas alíneas, havendo possibilidade de se 
determinar valores aquém ou além do previsto, de acordo com o caso em análise 
e com a apreciação eqüitativa do magistrado.
A verba honorária deve ser fixada em percentual consentâneo com o trabalho 
desenvolvido, sem olvidar-se, entretanto, do valor econômico perseguido e 
efetivamente alcançado.
No caso vertente, considerando a natureza, complexidade, importância e tempo 
de tramitação do feito, além do valor econômico perseguido (R$ 30.000,00), 
entendo por elevar os honorários advocatícios para R$ 3.000,00.

Assim, in casu, a revisão dos valores fixados a título de verba de advogado 
implicaria a verificação das provas produzidas nos autos e sua valoração, em 
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inafastável incursão no universo fático-probatório, circunstância que é vedada a 
este Superior Tribunal de Justiça, a teor do verbete da Súmula nº 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0189432-4 REsp 1.546.573 / RS

Números Origem:  450044156920124040000  50022603620124047100  RS-50022603620124047100  
TRF4-50044156920124040000

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO
FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)

RECORRIDO : AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADOS : LUCIANA INES RAMBO
FELIPE CARLOS SCHWINGEL E OUTRO(S)

AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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